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EMENTA

ADMINISTRATIVO. EDUCAÇÃO INFANTIL. ATENDIMENTO 
DE CRIANÇA EM CRECHE E PRÉ-ESCOLA. DIREITO 
ASSEGURADO PELO TEXTO CONSTITUCIONAL (ART. 208, IV, 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL). DEVER DO ESTADO. 
POSSIBILIDADE DE INTERVENÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO 
PARA GARANTIR A EFETIVA CONCRETIZAÇÃO DO DIREITO 
FUNDAMENTAL PÚBLICO SUBJETIVO. MATRÍCULA EM 
PERÍODO INTEGRAL. NÃO OBRIGATORIEDADE.
1. Ao contrário do defendido pelo recorrente, a concessão da segurança 
por sentença não gera direito adquirido.
2. As Leis 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases) e 8.069/1990 (ECA) 
não preveem a obrigatoriedade do fornecimento da vaga em período 
integral. 
3. O STF entende que "o sistema educacional brasileiro não adota, com 
obrigatoriedade, a educação em período integral. O art. 34 da Lei das 
Diretrizes e Bases da Educação dispõe que a jornada escolar no ensino 
fundamental deve ser de, no mínimo, quatro horas diárias e, de acordo 
com as possibilidades do ente público, este período deve ser ampliado, 
porém nada dispõe sobre o tempo de permanência das crianças no sentido 
infantil" (ARE 677008/SC, Relator: Min. Luiz Fux, Public 09/04/2012).
4. Recurso Ordinário não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça:  ""A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário, 
nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques e Francisco Falcão (Presidente) votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães." 
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Brasília, 26 de março de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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